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      PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2021 - SRP 010/2021. 

PROCESSO LICITATÓRIO nº. 022/2021. 

Ata de Registro de Preço nº 010/2021. 

A Prefeitura Municipal de TACARATU, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua 
Pedro Toscano, 349 – Centro – Tacaratu – PE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.106.243/0001-62, 
devidamente representada pelo Sr Prefeito Washington Ângelo de Araújo, brasileiro, casado, 
aposentado, inscrito no CPF nº. 137.633.504-20, residente no Município de Tacaratu, FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ nº 18.677.691/0001-28, neste ato representada pela 
Secretária de Educação a Sra. Margarete Freire Rodrigues, brasileira, casada, inscrita no CPF nº. 
618.227.874-91, residente e domiciliada nesta cidade, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL, inscrito no CNPJ nº 09.188.974/0001-15, neste ato representado pela Secretária de 
Assistência Social o Sra. Kilvanne Mychelle de Araújo Izidio, inscrito no CPF nº. 029.961.364-03, 
residente domiciliada nesta Cidade, e do outro lado a empresa TORRES & DANTAS COMERCIO E 
SERVIÇOS DE MAQUINAS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 32.982.782/0001-06, com sede à Praça 
Getúlio Vargas, 108, Nossa Senhora das Dores, Caruaru/PE, Conta nº  156.673-3, Banco SICOOB, 
Ag. 4293, adjudicatária do serviço abaixo indicado no Processo licitatório nº 022/2021 - Pregão 
Presencial nº 003/2021,SRP 010/2021 neste ato representada pelo Sr. Raphael Borba Soares, 
brasileiro, inscrito no RG nº. 7131331 SDS/PE, CPF n º. 071.682.344-63, residente e domiciliado na 
Rua Hermano de Barros e Silva, 5295, Candeias, Jaboatão dos Guararapes, doravante denominada 
CONTRATDA, têm entre si, justo e avançado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de 
compromisso de serviço, nos termos do Decreto 3.931, de 19 de setembro de 2001, que 
regulamenta o art. 15 da Lei nº 8.666/93, 21 de junho de 1993, com as alterações do Decreto nº 
4.342, de 23 de agosto de 2002 e o Decreto Municipal n.º 019/2014 de 18 de novembro de 2014, 
observadas as condições estabelecidas no ato convocatório e as seguintes:  OBJETO – Selecionar 
propostas para obtenção de REGISTRO DE PREÇOS, para eventual aquisição de mobiliário para 
Prefeitura e Fundos Municipais de Educação e Assistência Social do Município de TACARATU – PE 
   
LOTE 1 AÇÃO SOCIAL 

ITE
M 

DESCRIÇÃO –  MARCA QTD R$ UNIT R$ TOT 

01 MPP 500KG 2,00X1,80X60 C/ 04 PARES 
DE LOGARINAS 

AMAPA 13 
 

2.521,80 32.783,40 

02 ARM VENT 1,90 CR LISO AMAPA 01 1.497,68 1.497,68 

03 ARQUIVO CURTO PREMIUM 
1,33X0,46X0,58 #26 

AMAPA 01 1.373,37 1.373,37 

04 BANDEJA PORTA PALLETS MDP  FP 52 158,00 8.216,00 

05 BANCADA PARA SEPARAÇÃO FP 1 3.750,00 3.750,00 

      

TOTAL: 47.620,45 (Quarenta e sete mil seiscentos e vinte reais e quarenta e cinco 
centavos). 
 

47.620,45 
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LOTE 02 FUNDO MUNICIPAL EDUCAÇÃO 
 

ITE
M 

DESCRIÇÃO –  MARCA QTD R$ UNIT R$ TOT 

01 MPP 500KG 2,00X1,80X60 C/ 04 PARES 
DE LOGARINAS 

AMAPA 26 
 

2.521,80 65.566,80 

02 ARM VENT 1,90 CR LISO AMAPA 01 1.497,68 1.497,68 

03 ARQUIVO CURTO PREMIUM 
1,33X0,46X0,58 #26 

AMAPA 01 1.373,37 1.373,37 

04 BANDEJA PORTA PALLETS MDP  FP 104 158,00 16.432,00 

05 BANCADA PARA SEPARAÇÃO FP 2 3750,00 7.500,00 

      

TOTAL: 92.369,85 Noventa e Dois Mil Trezentos e Sessenta e Nove Mil e Oitenta  e 
Cinco Centavos. 

92.369,85 

 
LOTE 3 INFRAESTRUTURA 
 

ITE
M 

DESCRIÇÃO –  MARCA QTD R$ UNIT R$ TOT 

01 MPP 500KG 2,00X1,20X60 C/ 04 PARES 
DE LOGARINAS 

AMAPA 03 2.196,96 6.590,88 

02 MPP 500KG 2,00X1,80X60 C/ 04 PARES 
DE LOGARINAS 

AMAPA 19 2.521,80 47.914,20 

03 ARM VENT 1,90 CR LISO AMAPA 03 1.497,68 4.493,04 

04 ESTANTE BOX MISTO FP 01 1.128,00 1.128,00 

05 ESTANTE DE AÇO 30 CM AMAPA 08 361,79 2.894,32 

06 ARQUIVO CURTO PREMIUM 
1,33X0,46X0,58 #26 

AMAPA 02 1.373,37 2.746,74 

07 CLAVICULARIO PORTA CHAVES FP 01 520,00 520,00 

08 BANDEJA PORTA PALLETS MDP  FP 88 158,00 13.904,00 

      

TOTAL: 80.191,18 Oitenta Mil Cento e Noventa e um Reais e Dezoito Centavos 80.191,18 

 
nos termos do Decreto 3.931, de 19 de setembro de 2001, que regulamenta o art. 15 da Lei nº 
8.666/93, 21 de junho de 1993, com as alterações do Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002 e o 
Decreto Municipal n.º 019/2014 de 18 de novembro de 2014, observadas as condições estabelecidas 
no ato convocatório e as seguintes:  OBJETO – Selecionar propostas para obtenção de REGISTRO 
DE PREÇOS, aquisição de mobiliário para Prefeitura e Fundos Municipais de Educação e Assistência 
Social do Município de TACARATU - PE, conforme solicitação da Secretaria de Infraestrutura, 
Educação e Assistência Social. PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – 
prazo de 12 (doze) meses, a contar do ATO HOMOLOGATÓRIO do certame, ocorrido em 16/09/2021. 
CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS – A Prefeitura Municipal de Tacaratu - PE não se 
obriga a firmar contratações que poderão advir desta Ata, ressalvada à PRESTADORA a preferência 
em igualdade de condições, na hipótese de a da Prefeitura Municipal de Tacaratu, utilizar-se de outros 
meios para contratação. A contratação decorrente desta Ata será formalizada pela emissão de Nota 
de Empenho de Despesa, a qual deverá ser retirada pela PRESTADORA no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas a contar da comunicação feita pela CPP. A PRESTADORA poderá, com 
anuência escrita da CONTRATANTE, subcontratar com terceiros, os serviços objeto desta ATA. 



 
  

 

 
pág. 3/ 6 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – Os pagamentos só serão efetuados após entrega e verificação dos 
produtos, acompanhados das respectivas notas fiscais. O recibo comprovante da entrega deverá ser 
encaminhado a Secretaria de Finanças, para emissão de empenho acompanhado dos seguintes 
documentos atualizados: Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS (Certidão 
Negativa de Débito - CND), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF), Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de 
certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal, Prova de regularidade para com a Fazenda do 
Estado ou Distrito Federal e Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela sede do domicílio 
da empresa contratada; A fatura que for apresentada com erro será devolvida à PRESTADORA para 
retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado acima, os dias que se passarem entre 
a data da devolução e a da reapresentação. ALTERAÇÃO DA ATA - Esta Ata poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. REVISÃO DE PREÇOS 
- O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o valor da hora de serviço, cabendo a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Educação e Assistência Social promover a necessária negociação junto à 
PRESTADORA. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior 
ao preço praticado no mercado a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Educação e Assistência 
Social deverá: convocar a PRESTADORA visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado no mercado; frustrada a negociação, a PRESTADORA será liberada do 
compromisso assumido; e convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação. 
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a PRESTADORA, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Educação e Assistência Social  poderá liberar a PRESTADORA do compromisso 
assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido do serviço; e convocar as demais 
PRESTADORAS visando igual oportunidade de negociação. Não havendo êxito nas negociações, a 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Educação e Assistência Social poderá proceder ao 
cancelamento do registro do prestador, quando for o caso, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA – Além dos encargos de 
ordem legal e dos demais assumidos em outras condições desta Ata, obriga-se ainda, a 
PRESTADORA: 1) Fornecer os produtos, objeto da presente Ata, com prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, a partir da solicitação oficial da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Educação e Assistência 
Social; contado do recebimento da Nota de Empenho e/ ou assinatura da Ata; 2) Os produtos deverão 
ser entregues, conforme as especificações do Termo de Referência e proposta vencedora; 3) Caso 
haja interrupção ou atraso nos produtos solicitados, a CONTRATADA entregará justificativa escrita em 
até 24 horas contadas do prazo de entrega. A justificativa será analisada pelo CONTRATANTE que 
tomará as providências necessárias para adequação do serviço; 4) Todas as despesas relativas ao 
fornecimento, correrão às custas exclusivamente da licitante vencedora; 5) Indicar na nota fiscal/fatura 
o lote e seus respectivos itens correspondente aos produtos fornecidos; 6) Responder pelos danos 
causados diretamente a Prefeitura de Tacaratu, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento exercidos pelo Contratante; 7) 
Responder por todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza, que incidam ou 
venham a incidir sobre a Ata, bem como as necessárias para a completa execução da mesma, exceto 
a publicação do seu extrato que será providenciada pelo Contratante; 8) Responder por todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento dos produtos 
desta Ata; 9) Aceitar, durante a vigência da Ata, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, durante 
a sua vigência (§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93); 10) Manter, durante toda a vigência da Ata, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
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exigidas na licitação. OBRIGAÇÕES – A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Educação e 
Assistência Social, obriga-se a: 1) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da ata, de modo a 
garantir o fiel cumprimento da mesma, do instrumento convocatório da licitação e da proposta; 2) 
Efetuar o recebimento de modo a garantir o fiel cumprimento do contido na proposta e no Edital; 3) 
Efetuar o pagamento devido no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, abatidas as multas, se 
houver; 4) Providenciar a publicação resumida da Ata e seus aditamentos, por extrato, no Diário Oficial 
dos Municípios,; 5) Manter arquivado junto ao processo administrativo ao qual estará  toda a 
documentação a ele referente. GERENCIAMENTO DA ATA – O gerenciamento compreende o 
acompanhamento e a fiscalização da entrega dos produtos da Ata e será exercido pelas Secretarias 
solicitantes; A dotação dos órgãos e secretarias da administração direta e indireta da Prefeitura 
Municipal de Tacaratu, que desejaram fazer uso desta ata de registro de preços correrá por conta de 
seus respectivos orçamentos. DO RECEBIMENTO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO – 1) Os produtos, 
objeto da presente Ata deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias, a partir da solicitação oficial das 
Secretarias solicitantes, contado do recebimento da Nota de Empenho e/ ou assinatura da Ata;1.1) Os 
Produtos deverão ser entregues, conforme as especificações do Termo de referência do Anexo III do 
edital – Proposta do fornecedor; 2) A requisição da solicitação dos produtos, deverá ser encaminhada 
para a PRESTADORA CONTRATADA pela Secretaria Solicitante, através de autorização via fax-smile 
ou pessoalmente, de segunda a sexta feira, no horário de 8h às 18h 3) A CONTRATADA obriga-se a 
prestar o objeto desta ATA, em conformidade com as especificações descritas na sua Proposta 
apresentada, sendo de sua inteira responsabilidade o refazimento do mesmo, no prazo de 05 (cinco) 
dias, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações, ficando a CONTRATANTE 
com o direito de rejeitar no todo ou em parte os produtos; 4) Todas as despesas relativas ao 
fornecimento correrão às custas exclusivamente da CONTRATADA; 5) O recebimento se efetivará nos 
seguintes termos: a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
produtos entregues; b) Definitivamente, após a verificação da qualidade dos produtos realizados e 
conseqüente aceitação pelo setor competente. CANCELAMENTO DE REGISTRO – A PRESTADORA 
terá seu registro cancelado pelo Contratante, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos 
seguintes casos: a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; b) não retirar a respectiva 
nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo máximo de 03 dias úteis, contados da 
comunicação efetivada pelo Contratante, sem justificativa aceitável; c) não aceitar reduzir o seu preço 
registrado, na hipótese de este se tornar superior àquele praticado no mercado; e d) tiver presentes 
razões de interesse público. A PRESTADORA poderá requisitar, por escrito, o cancelamento do seu 
registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. PENALIDADES 
ADMINISTRATIVAS – Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
assinar a ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com 
a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas nesta ata e 
das demais cominações legais; Pelo atraso, erro de execução, execução imperfeita, inexecução total 
ou parcial do contrato e o descumprimento de qualquer condição prevista neste Edital, a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Educação e Assistência Social poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, 
conforme o caso, as seguintes penalidades: I – Advertência; II – Multa na forma estabelecida no 
subitem 13.1; III– Suspensão temporária de participar de processo licitatório e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos; IV – Declaração 
de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou 
a penalidade. 
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As penalidades previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no 
inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, com regular processo administrativo, no prazo 
de cinco dias úteis, a contar da notificação. Será aplicada multa, sem prejuízo de indenizar a Prefeitura 
e demais secretarias, em perdas e danos, por I – Atraso na entrega: 0,2% (dois décimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor global da proposta; II – Descumprimento de qualquer outra condição 
ajustada: 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta; III – Recusa injustificada em assinar 
a Ata de Registro de Preços, aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido: 
10% (dez por cento) do valor global da proposta. No caso de não recolhimento do valor da multa 
dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será 
descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei 
nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; A adjudicatária ficará 
sujeita, ainda, às penalidades referidas nos incisos I e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93,no que 
couber; Os atos administrativos de aplicação das sanções serão publicados resumidamente no Diário 
Oficial dos Municípios; exceto quando se tratar de advertência e⁄ou multa. FORO – O Foro da 
Comarca de Tacaratu, Estado de Pernambuco é o competente para dirimir eventuais questões 
resultantes desta Ata ou de sua interpretação, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. DISPOSIÇÕES FINAIS – A Autoridade competente, cabe o direito de revogar esta Ata por 
interesse público, observando-se o disposto no art. 49 da Lei nº 8.666/93 e nesta Ata. Se qualquer das 
partes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução desta Ata, tal fato não significa 
liberação ou desoneração a quaisquer delas, para o cometimento de outras. Integra esta Ata, o 
Processo licitatório nº 022/2021- Edital de Pregão Presencial nº 003/2021 e a proposta da 
PRESTADORA para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. Compete 
a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Educação e Assistência Social dirimir divergência, de 
qualquer natureza, entre os documentos integrantes desta Ata. E por estarem de perfeito acordo, 
firmam a presente Ata em 04 (quatro) vias, a qual lida e achada conforme, é assinada pelas partes na 
presença das testemunhas abaixo.  

Tacaratu, 04 de outubro de 2021. 
 
 
 

_________________________________ 

Washington Ângelo de Araújo 

Prefeito Municipal 

 

 

 

_____________________________________ 
Margarete Freire Rodrigues 

Secretária Municipal de Educação 
 
 
 

_____________________________________ 
Kilvanne Mychelle de Araújo Izidio 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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_____________________________________ 
TORRES & DANTAS COMERCIO E SERVIÇOS DE MAQUINAS LTDA 

CNPJ nº. 32.982.782/0001-06 
Raphael Borba Soares 

CPF n º. 071.682.344-63 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
________________________________    ___________________________________ 

 


